
 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

TRAV.  VEREADORA VIRGOLINA COELHO, Nº 1.145 – CENTRO       CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA  –   PARÁ          CEP  68540-000 
TEL.:  (94)  3421 - 0033                                                                                                                             site: conceicaodoaraguaia.pa.gov.br 

 

E S T A D O  D O   P A R Á 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PAÇO MUNICIPAL DOM JOSEPH PATRICK HANHAN  

 
 
 

 

PARECER JURIDICO /2020 

 

 

EMENTA: PARECER JURÍDICO – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2148/2020 -  PREGÃO PRESENCIAL SRP 

Nº 009/2020 - EDITAL E DEMAIS 

DOCUMENTOS ATÉ ENTÃO ACOSTADOS 

AO FEITO. 

1 – DO RELATÓRIO  

 

A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do procedimento 

licitatório Modalidade Pregão Presencial SRP nº. 009/2020, AQUISIÇÃO DE GENÊROS 

ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E TRABALHO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

DO ARAGUAIA, para fins de parecer sobre as minutas de Edital e anexos. 

É o relatório.  

 

2 – DO MÉRITO  

 

Nos termos da consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização 

da modalidade pregão presencial para a contratação dos objetos ora mencionados.  

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:  

Pregão é a modalidade de licitação regulada pela Lei 10.520, de 17.7.2002, cuja 

ementa:  

 



 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

TRAV.  VEREADORA VIRGOLINA COELHO, Nº 1.145 – CENTRO       CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA  –   PARÁ          CEP  68540-000 
TEL.:  (94)  3421 - 0033                                                                                                                             site: conceicaodoaraguaia.pa.gov.br 

 

E S T A D O  D O   P A R Á 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PAÇO MUNICIPAL DOM JOSEPH PATRICK HANHAN  

 
 
 

“Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns. Nos termos do citado diploma, 

consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no 

edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 

14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 130-104).  

 

O § único do art. 1º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, assim 

preleciona:  

Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei.   
 

Parágrafo Único - Consideram-se bens e serviços comuns, para os 

fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais no mercado.  

 

Portanto, a modalidade pregão presencial poderá ser utilizado para a 

contratação do objeto ora mencionado.  

O art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim 

preleciona:  

Art. 38 (...)  

 

§ único: As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 

Administração. (Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994).  

 

Portanto, mister a elaboração do presente parecer.  

Sinalo que o presente parecer não se restringirá ao exame exclusivo da minuta 

de edital, mas também dos atos do procedimento licitatório realizados até então. Ocorre que 
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o ato convocatório se caracteriza como uma das peças do processo, com atos anteriores que 

funcionam como condições necessárias à sua elaboração, sendo infrutífero analisá-lo como 

se fosse uma peça autônoma, apta a produzir efeitos por si só.  

O exame prévio do edital tem índole jurídico-formal e consiste, via de regra, em 

verificar nos autos, no estado em que se encontra o procedimento licitatório, os seguintes 

elementos:  

a) autuação, protocolo e numeração;  

b) justificativa da contratação;  

c) termo de referência, devidamente autorizado pela autoridade 

competente, contendo o objeto, o critério de aceitação do objeto, 

orçamento detalhado para avaliação de custos, definição dos 

métodos, estratégia de suprimento, cronograma físico-

financeiro, deveres do contratado e contratante, procedimentos 

de fiscalização e gerenciamento; prazo de execução e garantia e 

sanções pelo inadimplemento;  

d) indicação do recurso orçamentário para cobrir a despesa;  

e) ato de designação da comissão;  

f) edital numerado em ordem serial anual; 

g) se preâmbulo do edital contém o nome da repartição 

interessada e de seu setor;  

h) preâmbulo do edital indicando a modalidade e o tipo da 

licitação, bem como o regime de execução (p/obras e serviços);  

i) preâmbulo do edital mencionando que a licitação será regida 

pela legislação pertinente;  

j) preâmbulo do edital anotando o local, dia e hora para 

recebimento dos envelopes de documentação e proposta, bem 

como para o início de abertura dos envelopes;  
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l) indicação do objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;  

m) indicação do prazo e as condições para a assinatura do 

contrato ou retirada dos instrumentos;  

n) indicação do prazo para execução do contrato ou entrega do 

objeto;  

o) indicação das sanções para o caso de inadimplemento;  

p) indicação do local onde poderá ser examinado e adquirido o 

projeto básico, e se há projeto executivo disponível na data da 

publicação do edital e o local onde poderá ser examinado e 

adquirido (p/obras e serviços);  

q) indicação das condições para participação da licitação;  

r) indicação da forma de apresentação das propostas;  

s) indicação do critério para julgamento, com disposições claras 

e parâmetros objetivos; indicação dos locais, horários e códigos 

de acesso para fornecimento de informações sobre a licitação 

aos interessados;  

t) indicação dos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e 

global e indicação das condições de pagamento.  

 

DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços encontra-se 

prevista no inciso I do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/1993 que estabelece, também, as 

regras gerais acerca do funcionamento do Sistema.  

A Lei nº 10.520/2002, no art. 

11, faculta a utilização do pregão para a implantação do SRP que poderá ser levada 

a efeito mediante procedimento licitatório na modalidade escolhida, ou seja, Pregão 

Eletrônico, para aquisição de bens comuns, do tipo menor preço, cujos padrões de 
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desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio 

de especificações usuais no mercado, ao amparo do Decreto nº 5.450/2005, do 

Decreto nº 3.555/2000 e aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, no que 

couber. 

 

A regulamentação dessa modalidade de contratação é feita pelo 

Decreto nº 7.892/2013 que também faculta que a licitação para registro de preços 

seja realizada na modalidade de pregão, do tipo menor preço e precedida de ampla 

pesquisa de mercado (art. 7º). Também, o art. 9º da referida norma cuida do edital 

de licitação para registro de preços em que complementa a regra do art. 40 da Lei 

nº 8.666/1993, fixando os elementos que o edital para o SRP deve conter.  

O registro de preços é um contrato normativo, constituído como um 

cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante licitação, para 

contratações sucessivas de bens e serviços, respeitados lotes mínimos e outras 

condições previstas no edital. 

 

Portanto, formado o cadastro de fornecedores e produtos, com a 

relação das empresas, acompanhada da especificação dos produtos que elas 

poderão fornecer, os órgãos e entidades participantes do Sistema de Registro de 

Preços poderão se valer das propostas apresentadas e constantes da Ata de 

Registro de Preços para celebração de futuros contratos. 

 

Assim sendo, o registro de preços é o instrumento destinado à 

eficiência no gerenciamento dos processos de contratação pública, por meio do 

qual o vencedor da licitação assina ata de registro de preços, comprometendo-se a 

oferecer por preço unitário o objeto licitado, de acordo com as necessidades da 
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Administração, dentro de quantidade prefixada no edital e dentro de prazo 

também fixado nele, que não pode ultrapassar um ano. 

 

As características dos bens e serviços a serem contratados por meio 

dessa sistemática se encontram previstas no art. 3º do mencionado Decreto nº 

7.892, de 2013, que dispõe nos seguintes termos:  

 

“Art. 2º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 

de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 

a programas de governo; ou  

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

 

Por força ainda deste Regulamento admite-se que a Ata de Registro de 

Preços, durante sua vigência, que não poderá ser superior a um ano, possa ser 

utilizada, por meio de adesão, por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, nos termos do art. 22, §§ 

1º e 2º.  
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3 - Conclusão  

 

Com relação à minuta do Edital de Pregão Presencial e seus Anexos trazidas à 

colação para análise, considera-se que as mesmas reúnem os elementos essenciais exigidos 

pela legislação aplicável à espécie, estando aptas a serem utilizadas. 

 

Assim, opina-se pelo prosseguimento do presente certame.  

É o parecer que submeto à consideração superior. 

 

Conceição do Araguaia/PA, 13 de março de 2020. 

 

 

Diogo Rodrigo de Sousa 

Procurador Geral Município 
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